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.ES'l'AllO DO MARANHÃO 'I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

LEI No 118/2007 

Ementa: Dispõe sobre a reeso:uru.raçào do Conselho 
Municipal de Saúde e dá ouuas providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIRANA- MA, no uso de suas 
atribuições legais e coostiruciona.is, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO! 
DA INSTITUIÇÃO 

An. r. Em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, 
Título VIII, Capírulo II e as Leis Federais 8.080/90 e 8142,/90, fica instiruído o 
Conselho Municipal d«; Saúde de Burititana-MA, órgão pe.rmaoente, deliberativo e 
norma.tivo do Sistema Unico de Saúde no âmbito municipal, que tem por competência 
formular estratégias e controlar a aecução da política de saúde do município, inclusive 
nos seus aspectos econômicos e financeiros. I 

CAPÍTULO li ll 
DOS OBJETIVOS 

An. zo. O Conselho J\.1unicipa1. de Saúde teci funções dehlkrativas, oonnativas. 
fiscah:zadotase consultivas, objetivando basicamente o estabelecimento 
acompanhamento, controle e avaliação da política municipal de saúde, de acordo com 
Lei OrgâciCl do Nluruápio de e a Consrit.uiç.ão Federal. a saber: 
I - _-\ruar na formulação e no controle da execução da Política ;Municipal de Saúde, 
inclusive nos seus aspecros econômicos e financeü:os, e nas 'estr:atégias para sua 
aplicação aos secores público e privado; 
11 - Delíperar sobre os modelos de atenção a saúde da popul.ação e de gesmo do 
Sistema Unico de Saúde; 
m - Estabele.ccr ditttri.Lt~ a suem ob~ttv'adas na e.\aboração de planos de saúde do. 

Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal. em função dos princípios que ~ regem 
e de acordo com as caracteósticas epidemiológicas, das organizações dos serviços em 
cada instância administrativa e em consonância com as diretrizes emanadas da 
Conferênci 1-iunici.pal de Saúde. 
IV _ definll: e controlar as prioridades p-ara a elaboração de contratos entre o secor 

ptblico entidades privadas de prestação de serviços de saúde; _ _ . 
V _ Propor prioridades, métodos e, ~tratégias pata a fonnaç:ao l educaçao con.t:umada 
do; recursos humanos do Sistema Umco de Saude; . . 
VI -Aprovar a proposta setorial da saúde.., no ?r~ento M~~al; . 
VII _ Criar, coordenar e supervisionar ComlSsoes Intet:Setoruus e ou~s que ~ 

· · · _, __ ...:..... Grupos de Trabalho inti"'1"adas pelas secreta:nas e orgaos necessanas, tnc.tmü ,-e , ~- . . 
competentes e por entidades representanvas da soaedade_ ~ . . _ 

0 VIII _ Deliberar sobre propostaS de normas básicas mumopms para operaoonali.zaça 

do Sistema Único de Saúde; . • · · · to a olítica de 
IX - Estabelecer cfu:etrizes gerntS e aprovar pa:ramettos muru.o.patS quan p 

recursos humanos pata a saúde; 
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X - Definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos financeiros 
do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, oriundos das ttaosferênciru; do 
orçamento da União e da Seguridade Social. do orçamento estadual, 15°/o do 
orçamentO municipal, como decottência do que dispõe o artigo 30, VII, da 
Constituição Federal e a Emenda Constitucional N° 29/2000; 
XI - Aprovar a otgan.izaçào e as normas de funcionamento das Coofcrênc:W 
l\Iunicipais de Saúde, reunidas ordinariamente, a cada 2 (dois) anos, e convocá-las, 
extraordinariamente, na forma prevista pelo parágrafo 1 e 5 do Art. 1° da Lei 8142/90; 
.X::O: - ..:\provar os critérios e o repasse de recursos do Fundo .Municipal de Saúde para 
a Secretaria Municipal de Saúde e a outras instiruições e respecóvo cronograma e 
acompanhar sua execução; 
Xlll- Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderes 
consti.ruídos, Ministério Público, Câmara de Vereadores e mídia, bem como com 
secares relevantes não representados no Conselho; 
XI\- - _-\nicuL-u:-se com outtos coasclbos setoriais com o propósito de cooperação 
mútua e de estabelecimento de eso:arégias comuns para o forr.aled.menro do sistema de 
pamcipação e Coottole SociaL; 
~\- - _-\companhar o processo de desenvolvimento e ,incorpo.caçw científica e 
recnológia na área àe saúde, l>is~o à observação de pa.drõe~ ~t[~~ éõmpãtivds com 
o de:seovohrimc::nro sócio-<:ultural do munidpio~ 

~\ '1 - Cooperar na melhoria da qualidade da fonnaç:ào dos ttabalhadores da saúde; 
~\-1 I - Divulgar suas ações através dos diversos mecanismõs de comunicação social; 
~\lll- tvlanifesmr-se sobre todos os assuntos de sua comperência. 

CAPÍTULOID 
DA CONSTITUIÇÃO 

n 
Art. 3°. O Conselho Municipal de Saúde, rerá a seguinte coosriruiçào: . 

a) scgmencos organizados (entidades) de usuános do Sistema Unico de Saúde; 
b) gestores do serviço de saúde do Sisre:ma Unico de Saúde; 
c) trabalhadores da Saúde. . 

Parágrafo Único: A representação dos usuários setá paritáóa em relação ao con)unto 
dos demais segmentos. 
Art. 4°. O Conselho 11unicipal de Saúde terá uma hfcsa Dlrerora com_? órgão 
operacional de execução e implementação de suas deásões sobre o Sistema Unico de 
Saúde do Muniápio, eleita na fonna do ~ 6° desta Lei. 

CAPITULO IV 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5°. O Conselho Municipal de Saúde teci a seguinte composiç.ào: 
I - de forma paritária, escolhidos pot: voto direto dos delegados de cada segmcnro ~a 
Conferência ~{unicipal de Saúde, as repn:sen rações no conselho serão assrm 

disrri.buidos: , 
• 6 (seis) representantes de entidades de usu.ários.do Sis~ Uni.co de Saúde; 
• 3 (três) representantes _dos t:ra?alhadores ~e Saude_N.luruapal; 
• 3 (três) Gestores do Sistema Uoico de Saude Muru~al. . . 

- • ' • ..J ta este artigo sera realizada de fonna direta 
TI - a represent:açao paat.a.na u.e que tta , A • 

· · - da C of; enoa 
junto aos delegados represen.tanLes dos segmentos, que paroop:u:ao 0 

er 

h1unicipal de Saúde; 
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ill - Cada rep.resenrante do conselho re.ri um suplerite, eleito na Confetêocil 
1.\lunicipal de Saúde. 
Yl - U~ mesmo segmento não podeci ocupar duas ou mais vagas no Conselho 
?\Iuoicipal de Saúde; 
I\ T - a presidência do Conselho Municipal de Saúde será atribuídA ao conselheiro 
eleito pela plenária do Conselho. 
Art. 6°. A Ivlesa Diretora, referida no artigo 4° desta Lei será atribuída ao conselheiro 
elciro pela Plenária do Consellio e será composta de: 
I- Presidente; 
TI - Yice-Presidente; 
ill- 1° Secretário; e, 
n-- 2° Secretário. 
Art. 7°. O Conselho ~funicipal de Saúde reger-se-à pelas seguintes disposições, no que 
se refere a seus membros: 
I - serão indicados pelos seus respectivos segmentos e serão substimídos pelos 
mesmos mediante solicitação ao Prefeito Municipal através da lviesa Diretora do 
Conselho; 
II- te.rào seu mandato extinto, caso faltem, sem prévia justi.fu:.aç:io, a 3 (ttês) te.uniões 
cop_secuci.vas ou 6 (seis) intercaladas, num periodo de 12 (doze) mese.s; 
III- cet:ão mandam de 2 (dois) anos, cabendo prorrogação. ou recondução; 
I\- - cada entidade participante terá um suplente, coo.fon:nc disposto no item m do 
-~-r. so desta Lei. 
Parágrafo único. O e:s:erácio do mandato de membro po Conselho Municipal de 
Saúde aào scr.á remunemdo e será considerado de alta relevância pública. 
Art. 8°. Pru:a melhor desempenho de suas funções, o Conselho lVfunicipal de Saúde 
poderá recorrer a pessoas e entidades, mediaa~ os s~ces c::ri.cérios: 
I - considetam-se colaborados do Conselho Municipal, as instituições fonnado.ras de 
.recursos h.u.rnanos pata a saúde e as entidades represenÜ!tivas de profus:ionais e 
usuários de saúde, independentemente de sua condição de tiie.mhro; . 
Il - podetão ser convidadas pessoas ou instituições de notório espeáalização na área 
de saúde, para assessorar o Conse1ho em assunros específi.cqs; · 
m - poderiio ser criadas comissões iru:ema.s entre as instituições entidades e membros 
do Conselho, pata promover esrudos e emitir parecer a respeito de temas especificas. 

CAPÍTULO V 
DO FUNCIONAMENTO E CONVOCAÇÃO 

Art. 9°. O Conselho :Municipal de Saúde funcionará segundo o que disciplina o seu 
regjmento interno e terá as seguintes normas genú.s: 
I-o órgão de deliberação máxima será a Plenária do Conselho; 
II - a Plenária do Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente ou peb rruúoria simples de 
seus membros; 
ID - o Conselho 1\.funicipal de Saúde ceunir-se-á exn:aordinru:iamente pru:a traw de 
matérias especiais ou urgentes, quand~ houver: li 

a) Convocação formal da f..{esa D1retox:a. · 
b) Convocação formal de metade, mais um de s~ membros ri.~-u:es. 

IV_ cada membro do Conselho teci clireito a um úruco voto na Plenana do Conselho~ 
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V - as Plenárias do Conselho secio instaladas com a presença da maioria simples dos 
membros que deliberarão pela maioria dos votos presentes; 
VI - as decisões do Conselho 1-.funicipal de Saúde serão consubstanciadas em 
.resoluçào. moç.:'lo ou recomendação. ·· 
\'TI- a i\:fesa Diretora do Conselho poderá deliberar «ad referendum'" da Plenária do 
Conselho. 
Art. 10. O Conselho Municipal de Saúde convocará a ca&l. dois anos, uma Conferência 
:Municipal de Saúde para avaliar :a polit:i.ca municipal de saúde, propor diretrizes de 
açào para o Sistema Único de Saúde e efetuar a eleição dos represcnül11tes do 
conselho. 

CAPÍTULO VI 
DAS DIRETRIZES BÁSICAS DA ATUAÇÃO 

_-\..n. 11. O Conselho Municipal & Saúde observará no exe.rdcio de suas atribuições, as 
seguintes diretrizes básicas e prioritárias: 
I - a saúde é direito de todos e dfVer do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem a promoçio da saúde, redução do n;ico de doenças c de ouo:ru; 
agra•os, recuperação e reabilitaçà<?-
ll - incegralidade de serviços de saúde, buscando promoção da saúde em toda a rede 
municipal, diminuindo as taxas de: mortalidade infantil e aumentando a expectativa de 
nd.a. 
Art. 12. O Conselho lvfwrici~ de Saúde promoverá! como órgão colegiado 
deliberativo e representativo, debar.es estimulando a participâçào comunitária, visando 
priorir.aria:mente, a melhoria de serViços de saúde no Município. 
Art. 13 . .As disposições desta lei, quando necessário, serão ttguL'llllentadas por ato do 
Chefe do poder Executivo. · 
Art. 14. Revoga-se a lei ~Iuaicipal n_0 006/1999, de 23 de jl.l1lbo de 1997. 
Art. 15. Esta lei enrra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
legais em contrário. .. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA, EM 10 
DE DEZEMBRO DE 2007. \\ 

.. 1\ : ~· \ \\ tY . ,, 

JOSÉ~ DE ALMEIDA \\ 
PREFEITO \\ 
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